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embargos de declaração. HIPÓTESES DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. REEXAME DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 

Devem ser rejeitados os embargos de declaração se o que se pretende é, na verdade, o reexame da causa.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70059055566 (Nº CNJ: 0098119-98.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DE ESMERALDA 


	EMBARGANTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESMERALDA 


	EMBARGADO

	MUNICIPIO DE ESMERALDA 


	EMBARGADO

	EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 26 de janeiro de 2016.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)
SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE ESMERALDA opôs embargos de declaração ao Acórdão que julgou improcedente a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Em razões, arguiu obscuridades no julgado. Questionou acerca da autoaplicabilidade do art. 7° da Constituição Federal e art. 29 da Constituição Estadual. Postulou esclarecimentos acerca da questão previdenciária com os preditos adicionais, uma vez que o enfoque previdenciário não faz parte da causa. Pediu acolhimentos dos embargos de declaração.

Foi o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Na forma da certidão de fl. 139, passo ao julgamento dos Embargos de Declaração.

Não restou configurada nenhuma das hipóteses do artigo 535 do CPC, uma vez que a questão foi decidida, cristalinamente, às fls. dos autos.

Verifico que a verdadeira pretensão da parte-embargante é rediscutir a matéria já decidida, para o que não se prestam os embargos de declaração.

Neste sentido a jurisprudência deste Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. Embargos declaratórios interpostos com o propósito de rediscussão da matéria, visando à reforma da decisão. Descabimento. Ausência de vícios. EMBARGOS DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Nº 70066785544, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 05/10/2015)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE CABIMENTO. Não se verifica qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto que justifique a interposição de embargos declaratórios. Mesmo na hipótese de prequestionamento da matéria, devem  estar presentes os requisitos do art. 535 do CPC, a fim de que mereça ser acolhido o recurso, o que não ocorre in casu. Ademais, os embargos de declaração não se prestam à rediscussão do mérito, assim como o julgador não está adstrito a rebater todas as teses levantadas pelas partes, mas sim a demonstrar logicamente o caminho pelo qual chegou à conclusão. A fundamentação do acórdão embargado é suficiente e deve ser mantida. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70066115882, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 31/08/2015)

Saliento que a matéria ventilada pela parte tem conteúdo infringente e os fundamentos do acórdão foram, ao sentir do signatário, suficientes para o desate da causa. 

Ensina Nelson Nery Jr., na obra Código de Processo Civil Comentado, 4.ª, RT, 1999, p. 1045, em nota ao art. 535:

“Os EDcl têm finalidade de completar a decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório. Como regra, não tem caráter substitutivo, modificador ou infringente do julgado. Não mais cabem quando houver dúvida da decisão (CPC 535, I, redação dada pela L 8950/94 1.º).”

Portanto, não existe qualquer obscuridade, omissão ou contradição (hipóteses legais para interposição de embargos declaratórios), uma vez que a conclusão da decisão é coerente com seus fundamentos.

Destarte, desacolho os embargos.

Foi o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70059055566, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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